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(351/2025-E) 

                      

 

EMENTA: APURAÇÃO PRELIMINAR CONTRA 
DELEGATÁRIO DE SERVIÇO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. RECURSO IMPROVIDO. 

I. Caso em Exame 

1. Recurso de agravo de instrumento interposto contra 
decisão do Juiz Corregedor Permanente de Tabelionato de 
Notas e Protestos que considerou preclusa a produção de 
prova testemunhal em apuração preliminar contra o 
delegatário. 

II. Questão em Discussão 

2. A questão em discussão consiste em determinar se o 
requerimento de renovação da prova testemunhal, 
alegadamente baseado em fatos novos, deve ser acolhido. 

III. Razões de Decidir 

3. O agravo de instrumento foi recebido como recurso 
administrativo, conforme o artigo 246 do Código Judiciário do 
Estado de São Paulo. 

4. A decisão recorrida foi fundamentada e repetiu decisão 
anterior. 

5. Em apuração preliminar, cabe ao Juiz Corregedor 
Permanente definir as provas necessárias para a formação de 
seu convencimento. 

IV. Dispositivo e Tese 

5. Recurso improvido. 

Tese de julgamento: 1. A apuração preliminar visa constatar 
indícios de eventual falta administrativa do delegatário. 2. O 
Juiz Corregedor Permanente não é obrigado a acolher 
requerimento de prova formulado por terceiros. 

Legislação Citada: 

• Código Judiciário do Estado de São Paulo, art. 246. 
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Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça, 

 

 

Trata-se de recurso de agravo de instrumento, com 

pedido de efei to  suspensivo, in terposto por  

 contra a r .  decisão copiada a f ls . 8 /9 , proferida pelo MM. 

Ju iz Corregedor Permanente do  Tabel ionato de Notas e 

Protestos de  que, em apuração pre l iminar aberta contra 

o de legatário ,  entendeu preclusa a produção de prova 

testemunhal . 

Sustenta o recorrente, em síntese, que o  

requerimento de  renovação da prova testemunhal  é  resul tado da 

apuração de  fa tos novos. Pede o provimento  do recurso  para 

que as testemunhas ind icadas se jam ouvidas , com a concessão 

de efe i to  suspensivo até seu julgamento  ( f ls .  17/22). 

Por v.  acórdão proferido pela 6ª  Câmara de Di re i to 

Públ ico, foi  determinada a remessa do presente recurso a esta 

Corregedoria  Geral  da Justiça ( f ls .  4 /6).    

A Procurador ia  de Justiça não v islumbrou 

in teresse a justi f icar  a  in tervenção do Ministério  Público ( fls . 

13). 

Após a decisão de f ls .  14, foram juntados neste 

expediente o recurso in terposto e as peças que o 

acompanharam ( f ls .  17/46).   

É o relatór io.  

De in ício ,  recebo o agravo de instrumento como 

recurso administra tivo, na forma do ar t igo 246 do Código 

Judic iário  do Estado de São Paulo.  

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

st
a 

có
pi

a 
im

pr
es

sa
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

js
p.

ju
s.

br
/a

te
nd

im
en

to
/a

br
irC

on
fe

re
nc

ia
D

oc
O

rig
in

al
.d

o 
e 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

02
5/

00
06

58
35

 e
 o

 c
ód

ig
o 

P
6O

U
05

3C
.

O
 o

rig
in

al
 d

es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 e
le

tr
ôn

ic
o 

e 
fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

A
R

LO
S

 H
E

N
R

IQ
U

E
 A

N
D

R
E

 L
IS

B
O

A
 (

02
/0

9/
25

).

50

   

  



 

 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

      CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 

Processo CG nº 2025/00065835 

 

 

Indefi ro o pedido de efei to suspensivo, pois,  como 

se verá, o  recorrente não tem razão em sua insurgência. 

Pela anál ise dos autos pr incipais (processo nº 

0001140- ,  constata-se que trami ta  perante a 

2ª  Vara Cíve l  de  procedimento de apuração pre l iminar 

“com vistas a afer ir  os contornos das i legal idades supostamente 

praticadas pelo tabel ião quanto a parcer ia  in formal  existente 

com o Sr.     ,  a  ausência de 

recolhimentos devidos ( INSS e FGTS) e no que se refere à 

contratação de dív idas em nome da serventia  e não lançadas no 

l ivro d iár io ,  assim como  eventual  responsabil idade do tabel ião ”  

(c f .  i tem “A” da portar ia  inaugural  do expediente –  f ls .  2  do 

processo nº  0001140- .   

A instauração da apuração prel iminar fo i 

devidamente comunicada a esta Corregedor ia  Geral  e  seu 

acompanhamento é fei to  por meio do PCA n º  2020/00033930.   

Trata-se, portanto, de mera apuração pre l iminar 

contra o  Tabel ião de Notas e  Protestos de  em que o 

ora recorrente f igura como autor  da representação que deu 

in ício  à investigação.  

O MM. Ju iz Corregedor Permane nte da unidade , no 

bojo do expediente admin istra tivo , rea l izou audiência  em que 

ouviu uma série  de testemunhas  ( f ls .  57/77 dos autos nº 

0001140- .  Atualmente, o  expediente em 

andamento perante a Corregedor ia  Permanente aguarda o 

desfecho de reclamação trabalh ista  a ju izada também pelo ora 

recorrente contra o tabel ião.  

A decisão recorr ida, consistente no  indefer imento 

de nova produção de prova oral ,  fo i  devidamente fundamentada 
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e repete decisão anterior ,  datada de 22 de fevere i ro  de 2022 

( f ls .  1 .522 dos autos nº  0001140- . 

Ressal te -se que a apuração pre l iminar,  presid ida 

por Juiz Corregedor Permanente, tem por objetivo constatar 

eventual  fal ta  administra t iva do tabel ião.  Naquele  expediente 

administra t ivo prel iminar,  cabe ao Corregedor Permanente, com 

o acompanhamento desta Corregedor ia  Gera l , def ini r  quais as 

providências necessárias para o bom andamento da apuração , 

com a co lhei ta dos e lementos de convicção que levem ou à 

instauração de processo discipl inar contra o de legatár io  ou ao 

arquivamento do procedimento em andamento . 

Em outros termos: o  recorrente não é parte do 

processo admin istra tivo em curso  e o magistrado que o preside 

não é obr igado a acolher requerimento de prova formulado por 

tercei ros. 

Nada a al terar  na r .  decisão de primei ro grau, 

portanto.  

Nesses termos, o  parecer que respei tosamente 

submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência é no sent ido 

de receber o agravo de instrumento como recurso 

administra t ivo, negando -lhe provimento.  

Sub censura . 

São Paulo, data registrada  no s istema.  

  

 
Carlos Henrique André Lisboa 

Juiz Assessor da Corregedoria  

Assina tu ra  Ele trônica  
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CONCLUSÃO 

Em 1º de setembro de 2025, faço estes autos conclusos ao Doutor 

FRANCISCO LOUREIRO, Excelentíssimo Corregedor Geral da Justiça. 

Eu, Silvana Trivelin Daniele, Escrevente Técnico Judiciário, GAB 3.1, 

subscrevi. 

Processo nº 2025/00065835 

 
 

Vistos. 

 

Aprovo o parecer apresentado pelo MM. Juiz Assessor 

da Corregedoria e por seus fundamentos, ora adotados, recebo o 

agravo de instrumento como recurso administrativo, negando-lhe 

provimento. 

Int. 

São Paulo, data registrada no sistema. 

 

 
 FRANCISCO LOUREIRO  

Corregedor Geral da Justiça 

Assinatura Eletrônica 
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